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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

COOF 

	

	ÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 
v:OORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 04/2017 

GRUPO 02 

CONTRATO N.° 03/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TERCEIRIZAÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO - FUNAG 
E A EMPRESA INTERATIVA-DEDETIZAÇÃO, 
HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA. 

A FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO — FUNAG, fundação pública, com sede no 
Ministério das Relações Exteriores, Bloco H, Anexo II, Térreo, na cidade de Brasília, Distrito 
Federal, inscrita no C.N.P.J. sob o n.° 00.662.197/0001-24, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pela Senhora MARCIA MARTINS ALVES, 
carteira de identidade n.° 689.320 SSP/DF, inscrito (a) no CPF sob o n.° 296.226.891-91, 
nomeada pela Portaria n.160, de 28 de junho de 2012, publicada no Diário Oficial da União no 
dia 29 de junho de 2012, domiciliada em Brasília/DF e a Empresa INTERATIVA-
DEDETIZAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA, com sede em SIBS Qd. 
02, Conjunto "E", Lote 01, Núcleo Bandeirante, na cidade de Brasília/DF, CEP: 71.736-205, 
inscrita no C.N.P.J/CPF sob o n.° 05.058.935/0001-42, daqui por diante denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo Senhor IZAIAS JUNIO VIEIRA, carteira de 
identidade n.° 1.882.960 SSP/DF, inscrito (a) no CPF sob o n.° 852.336.331-91, domiciliado 
em Brasília/DF, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços de 
terceirização, de acordo com o que consta no Processo n.° 09100.000105/2017-61 e em 
conformidade com as normas estabelecidas na Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas complementares, com suas atuais redações e mediante as seguintes condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação, de forma contínua, dos serviços de 
carregador, recepcionista, encarregado de mídia eletrônica e encarregado de tráfego 
editorial, para atender às necessidades das unidades da Fundação Alexandre de Gusmão 
nas cidades de Brasília-DF e Rio de Janeiro-RJ, conforme condições, quantidades, e 
exigências estabelecidas neste Contrato, no Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 
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2.1. Os serviços objeto deste contrato serão prestados nas dependências da Fundação Alexandre 
de Gusmão, em Brasília/DF e no Rio de Janeiro-RJ, de acordo com o tipo de Posto de 
Serviço, quantitativos e jornada de trabalho, conforme a seguir: 

2.1.1. Quantitativos de pessoal alocado e valor dos Postos: 

Grupo Categoria 
Profissional Efetivo de Pessoal Valor Unit. do 

Posto 
Valor Total 
Mensal do 

Posto 

2 

Carregador Brasília 2 R$ 4.419,49 R$ 8.838,98 

Recepcionista Brasília 2 R$ 5.878,69 R$ 11.757,38 
Rio de Janeiro 1 R$ 5.617,71 R$ 5.617,71 

Encarregado de Mídia 
Eletrônica Brasília 4 R$ 8.951,00 R$ 35.804,00 

Encarregado de 
Tráfego Editorial 

Brasília 13 R$ 8.951,00 R$ 116.363,00 
Rio de Janeiro 1 R$ 8.722,61 R$ 8.722,61 

Valor Anual da Prestação de Serviços R$ 2.245.244,16 

2.1.2. Local: 

Brasília — DF: Esplanada dos Ministérios, Bloco H, Anexo II, Térreo, do 
Ministério das Relações Exteriores, Cep: 70170-900; 

Rio de Janeiro — RJ: Avenida Marechal. Floriano, n° 196, Centro, Rio de 
Janeiro-RJ, Cep: 20080-002. 

2.1.3. Carga Horária: 

a) A jornada de trabalho corresponderá a 8 (oito) horas diárias, de segunda a 
sexta-feira, totalizando 40 (quarenta) horas semanais. 

2.2. Para melhor atender as necessidades dos serviços, a FUNAG poderá, a seu exclusivo 
critério, interesse e conveniência, alterar os horários, obedecidas às disposições da 
legislação trabalhista, ficando estabelecido que os serviços poderão ser prestados no 
período compreendido das 8h às 18h, intercalando-se o intervalo para refeição e descanso 
de no mínimo 1 (uma) hora e no máximo 2 (duas) horas para o almoço. 

2.3. A hora-padrão estabelecida pelo(s) órgão(s) representativo(s) da(s) categoria(s) será 
reconhecida como hora-cheia, ou seja, equivalente a 60 (sessenta) minutos. 

2.4. É expressamente proibida a contrafação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
FUNAG durante a vigência deste contrato. 

2.5. Os postos a serem preenchidos possuem as seguintes características: 

2.5.1. Carregador 
Realizar atividades de carregador de móveis, volumes e materiais no interior 
do edifício, para outros locais utilizados ou indicados pela FUNAG; organizar, 
embalar, carregar e descarregar materiais de uso em eventos, materiais de 
consumo, livros e outros; deslocar móveis e utensílios; executar outras tarefas, 
relacionadas com a função e não atribuídas às categorias abrangidas pelo seu 
quadro de pessoal efetivo; e apoiar/participar das atividades culturais e 
pedagógicas promovidas pela Fundação. 
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Atender, receber e registrar documentação, volumes e. entrada de pessoas 
internas e externas, observando a aplicação de procedimentos normativos e 
legais; executar rotinas logísticas padronizadas; utilizar equipamentos de 
informática e reprografia; atender e prestar informações sobre a Fundação e os 
livros que edita; executar outras atividades de interesse da Fundação e que 
sejam inerentes à função e não atribuídas às categorias abrangidas pelo seu 
quadro de pessoal efetivo da FUNAG; e apoiar/participar das atividades 
culturais e pedagógicas promovidas pela Fundação. 

2.5.3. Encarregado: 
Mídia Eletrônica 
Organizar, preparar e tratar textos, imagens, artes e sons informações sobre 
atividades culturais ou pedagógicas dos conteúdos da Fundação a serem 
divulgados por meio eletrônico, que poderão ser também em inglês ou 
espanhol; utilizar recursos avançados de mídia eletrônica; participar da 
definição de conteúdos a serem difundidos e de novos projetos; colaborar 
na divulgação dos temas; e apoiar/participar das atividades culturais e 
pedagógicas promovidas pela Fundação. 

Tráfego Editorial 
Implementar atividades gerais de tráfego editorial, abrangendo vendas ou 
distribuição de publicações da Fundação; implementar atividades auxiliares 
instrumentais ou acessórias relacionadas ao posto, inclusive na atividade de 
direitos autorais; verificar, executar e implementar rotinas pré e pós-
editoriais; utilizar recursos e equipamentos de informática; atender e prestar 
informações sobre as publicações da FUNAG; racionalizar espaços e 
organizar livros e seus estoques; registrar vendas e doações dos livros; 
executar outras atividades de interesse da Fundação e que sejam inerentes à 
função e não atribuídas às categorias abrangidas pelo seu quadro de pessoal 
efetivo; zelar pela organização e conservação das instalações/depósitos; 
apoiar no acompanhamento e no recebimento de materiais, serviços e 
documentos referentes as atividades da(s) empresa(s) a serem contratada(s); 
e apoiar/participar das atividades culturais e pedagógicas promovidas pela 
Fundação. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.1. A CONTRATANTE designará, formalmente, servidor de seu quadro para atuar como 
gestor e gestor substituto deste contrato de prestação de serviços, o qual será 
responsável pelo seu acompanhamento, fiscalização e medição; e, ainda, registrará as 
ocorrências e adotará as providências necessárias para o seu regular curso. 

3.2. O gestor do contrato e seu substituto poderá, a qualquer tempo, solicitar informações 
ou documentos para averiguar o cumprimento das obrigações legais por parte da 
CONTRATADA, podendo ser auxiliado por Encarregado de Tráfego Editorial, 
designado para esse fim. 

3.3. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da 
conformidade da execução, da prestação, dos faturamentos e dos pagamentos dos 



 

serviços, bem como na verificação dos documentos exigidos pela legislação vigente, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. Para tanto, a 
CONTRATADA indicará formalmente à FUNAG o Preposto que será responsável 
pela execução do Contrato. 

C,"‘A F - 

3.4. Caberá ao gestor do contrato ou seu substituto a verificação da comprovação mensal 
quanto aos documentos a serem apresentados pela CONTRADA, obrigatoriamente, 
no que se refere ao do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA, que efetivamente 
participarem da execução dos serviços contratados, em especial, quanto (Portaria n° 
409, de 21 de dezembro de 2016): 

3.4.1.ao pagamento de remunerações, repouso semanal remunerado e décimo 
terceiro salário; 

3.4.2. àconcessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

3.4.3. à concessão do auxilio-transporte, auxilio-alimentação e auxilio-saúde, quando 
for devido; 

3.4.4. aos depósitos do FGTS; e 

3.4.5.ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato. 

3.5. Caberá ainda ao gestor do contrato verificar os documentos recebidos da 
CONTRATADA relacionados no Termo de Referência, parte integrante deste 
contrato. 

3.6. A CONTRATADA deverá entregar anualmente à FUNAG os seguintes documentos: 

3.6.1.Recibo/comprovante do pagamento referente às parcelas do 13° salário; 

3.6.2. Comprovação de recolhimento das contribuições sociais; e 

3.6.3. Relação Anual de Informações Sociais — RAIS. 

3.7. Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 
execução de todos os serviços, a FUNAG reserva-se o direito de, sem qualquer forma 
de restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços objeto deste contrato. 

3.8. Cabe à empresa CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da 
fiscalização inerentes ao objeto deste contrato, sem que disso decorra qualquer ônus 
para a FUNAG, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou 
redução da responsabilidade da empresa CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da 
FUNAG. 

3.9. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do gestor do contrato 
deverão ser levadas, por escrito, ao conhecimento da Coordenação-Geral de 
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falhas, insuficiências, erros e omissões constatados pela FUNAG serão registrados e 
comunicados, por escrito, à empresa CONTRATADA, fixando-se prazo para a sua 
correção, conforme conveniência. 

3.12. O controle e o acompanhamento da carga horária de prestação de serviços 
autorizada serão de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA, cabendo 
exclusivamente a ela, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, o 
suprimento e substituição de profissionais, nas ocorrências de faltas, férias, licença 
médica, interrupção no cumprimento da carga horária ou de alguma solicitação, 
devolução de profissionais, etc., independentemente dos motivos. 

3.13. 0,s serviços prestados pela CONTRATADA serão dados como executados quando 
atestados pelo gestor do contrato. 

3.14. À FUNAG reserva-se o direito de solicitar a substituição do profissional (cobertura). 

3.15. As comunicações entre as partes deverão ser realizadas por escrito. 

CLÁUSULA QUARTA 
DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado mensalmente, por meio de ordem bancária (OB), em 
conformidade com a alínea "a", inciso XIV, artigo 40, da Lei n° 8.666/93, em até 30 
(trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da fatura ou nota fiscal. 

4.1.1.0s valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no subitem 
19.3 retidos pela CONTRATANTE por meio da conta-depósito vinculada - 
bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago 
diretamente à CONTRATADA. 

4.2. A nota fiscal ou fatura não poderão ser apresentadas antes do último dia do mês de 
adimplemento da obrigação. 

4.3. A CONTRATADA deverá entregar mensalmente junto com a Nota Fiscal/Fatura, com 
vistas ao pagamento dos seguintes documentos: 

4.3.1. Recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e seus 
empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 30  da Constituição Federal, sob pena 
de rescisão contratual, por meio dos seguintes documentos: 

a. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social 
(GFIP); 



b. Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; 
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CAFN - Cópia da Guia da Previdência Social - GPS, com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante 
emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet; e 

Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE). 

4.3.2.Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, por meio dos seguintes 
documentos: 

Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social 
(GFIP); 

Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica 
ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante 
emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet; 

Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE). 

4.3.3.Folha de pagamento de salários do mês anterior; 

4.3.4. Comprovante de pagamento de salários do mês anterior; 

4.3.5.Recibo/comprovante do fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação, 
quando cabível; 

4.3.6. Comprovantes de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de 
férias, na forma da lei; 

4.3.7. Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a 
Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, e a Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados - CAGED; e 

4.3.8.Cópia do controle de ponto dos empregados, por folha de ponto, por ponto 
eletrônico ou por outro meio que não seja padronizado, em consonância com a 
Súmula n° 338/TST. 

4.4. No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo de 30 (trinta) dias será 
iniciado a partir da data da reapresentação do documento corrigido. 

4.5. Deverá constar da nota fiscal ou da fatura: o nome do banco, o número da agência, a praça 
e o número da conta, para que lhe seja efetuado o crédito bancário referente ao pagamento. 

4.6. A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento à CONTRATADA caso comprove: 

4.6.1.Inadimplência no cumprimento de qualquer cláusula ou condição contratual; 

4.6.2.Execução insatisfatória dos serviços contratados; e 

4.6.3.Não cumprimento pela CONTRATADA, de obrigações para com terceiros que 
possam prejudicar os serviços prestados à CONTRATANTE. 
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4.7. Quando do pagamento a ser efetuado pela CONTRATANTE, a adju'dicál'ária deverá 
comprovar sua regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF, no tocante à Documentação Obrigatória (Receita Federal, Dívida Ativa da União, 
FGTS e INSS). Tal comprovação será objeto de confirmação online, via terminal 
S1ASG/SICAF, sendo suspenso o pagamento, 'caso esteja irregular no referido sistema. 

4.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, excetuando-se os resultados de caso fortuito 
ou força maior, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados 
desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 

EM=NxVPxI 
onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = índice de compensação financeira, assim apurado; 

IPCA 
1 	100  

365 

IPCA = Percentual atribuído do índice de Preços ao Consumidor Amplo, 
com vigência a partir da data do adimplemento da etapa. 

4.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Fatura, 
serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não implicando à 
CONTRATANTE quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 

4.10. À FUNAG reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da liquidação, o 
serviço prestado ou o fornecimento realizado estiver em desacordo com as normas 
estipuladas em lei ou inadimplência contratual. 

4.11. A aceitação dos serviços será efetuada pelo Gestor do contrato, mediante atesto nas Notas 
Fiscais/Faturas, que serão encaminhadas para pagamento. 

4.12. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o item 4.4, a 
CONTRATANTE, por intermédio do Gestor do Contrato ou seu substituto, comunicará o 
fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada: 

4.12.1. Na hipótese prevista, e em não havendo quitação das obrigações por parte da 
CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias, a CONTRATANTE poderá efetuar 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que 
tenham participado da execução dos serviços objeto deste Contrato; 

4.12.2. Os pagamentos previstos no subitem anterior, caso ocorram, não configuram 
vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer 
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CLÁUSULA QUINTA 
DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. O valor anual estimado deste Contrato é de R$ 2.245.244,16 (dois milhões, duzentos e 
quarenta e cinco mil, duzentos e quarenta e quatro reais e dezesseis centavos). 

CLÁUSULA SEXTA 
DO EMPENHO E DA DOTAÇÃO 

6.1. As despesas decorrentes da prestação dos serviços, objeto deste Contrato, correrão à conta 
dos recursos da CONTRATANTE, Programa de Trabalho n.° 07573208223670001, 
Elemento de Despesa n.° 339036, Fonte de Recursos 0100 e Nota de Empenho n° 
2017NE800196. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DO REAJUSTE 

7.1 Será admitida a repactuação de preços dos serviços continuados sob regime de mão de obra 
exclusiva, visando a adequação aos novos preços de mercado, desde que seja observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano das datas dos orçamentos para os quais a proposta se 
referir e demonstrada analiticamente a variação dos componentes dos custos do contrato, 
devidamente justificada (art. 5° da Portaria n°409 do MP, de 21 de dezembro de 2016). 

7.1.1.Nas contratações de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra, 
para efeito de reajuste, admite-se a adoção de índices específicos ou setoriais, nos 
termos do inciso XI do art. 40 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993; 

7.1.2.0 interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação, decorrente da 
variação dos custos da mão de obra, será contado a partir da data do acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da 
apresentação da proposta, devendo repassar integralmente o aumento de custos da 
mão de obra decorrente desses instrumentos; 

7.1.3.Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da 
data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 

7.2. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços, com a comprovação do aumento dos custos ou do novo 
acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a 
variação de custos objeto da repactuação. 

CLÁUSULA OITAVA 
DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

8.1 Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, poderá ser 
promovida revisão do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido 
estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos imprevisíveis ou 
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9.1.1.Iniciar, a partir da data da assinatura deste contrato, a execução dos serviços 
pactuados, mediante a definição do quantitativo das Categorias Profissionais 
necessárias, conforme solicitado pela FUNAG, informando em tempo hábil 
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir suas atividades 
conforme estabelecido. 

9.1.2. Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e 
normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de 
funcionamento da FUNAG. 

9.1.3.Receber os valores contratuais devidos pela execução dos serviços, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências estabelecidas no Contrato. 

9.1.4.Cumprir todas as orientações da FUNAG, para o fiel desempenho das atividades 
específicas. 

9.1.5. Cumprir fielmente as obrigações contratuais, de forma que os serviços sejam 
realizados com esmero e perfeição. 

9.1.6. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da FUNAG, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados, de forma clara, concisa e lógica, atendendo 
prontamente às reclamações formuladas. 

9.1.7. Arcar com as reclamações levadas ao seu conhecimento por parte da fiscalização do 
contrato, cuidando imediatamente das providências necessárias para a correção, 
evitando repetição de fatos. 

9.1.8. Prestar os serviços objeto deste instrumento, utilizando-se de empregados de bom 
nível educacional e moral e comprovando a formação educacional e experiência 
profissional por meio dos documentos indispensáveis à perfeita execução dos 
trabalhos, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas Carteiras de 
Trabalho e Previdência Social. 

9.1.9.Prestar esclarecimentos à FUNAG sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da 
prestação dos serviços licitados. 

9.1.10. Fazer com que seus empregados cumpram rigorosamente todas as suas obrigações 
e boa técnica nos serviços a serem prestados. 

9.1.11. Apresentar à FUNAG, ao iniciar o Contrato, lista de identificação dos 
profissionais empregados, vinculados à execução do objeto deste Contrato de 

CLÁUSULA NONA 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. DA CONTRATADA: 
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prestação de serviços, e seus respectivos salários, bem como quando hotKer 
qualquer alteração na lista. 	 CAn 

9.1.12. Encaminhar a FUNAG, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação de 
empregados que usufruirão férias no período subsequente. 

9.1.13. Manter disponibilidade de profissionais dentro dos padrões desejados, para 
garantir a execução dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, licença 
de qualquer tipo, falta ao serviço, demissão e outros, obedecidas as disposições da 
legislação trabalhista vigente. 

9.1.14. Para os profissionais relacionados naCláusula2a, a CONTRATADA deverá 
fornecer a relação nominal, informando as respectivas funções, os endereços e 
telefones residenciais e/ou celular, por escrito, ao gestor ou gestor substituto da 
FUNAG. 

9.1.15.0 controle e o acompanhamento da carga horária de prestação de serviços será de 
inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA, cabendo exclusivamente a 
ela, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da solicitação, o suprimento e a 
substituição de profissionais, nas ocorrências de faltas, férias, licença médica, 
interrupção no cumprimento da carga horária ou de alguma solicitação, devolução 
de profissionais, etc., independentemente dos motivos. 

9.1.16. Atender, de forma imediata, as solicitações de substituições de profissionais, 
quando comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços ou 
inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da FUNAG, ou que não 
atendam às suas necessidades. 

9.1.17. Manter a disciplina de seus empregados durante a jornada de trabalho, zelando 
pelo respeito e cortesia no relacionamento entre colegas, com os usuários e 
servidores da FUNAG. 

9.1.18. Impedir que os profissionais que cometam faltas disciplinares, qualificadas de 
natureza grave, sejam mantidos ou retornem às instalações da FUNAG, na condição 
de prestadores de serviços. 

9.1.19. Fornecer, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os comprovantes dos pagamentos 
dos empregados referentes ao mês anterior ao vencido e recolhimento dos encargos 
sociais e trabalhistas, bem assim, quando solicitado, a competente comprovação do 
recolhimento de todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
fiscais, bem como do fornecimento de vales-transportes e vales-
refeição/alimentação. 

9.1.20. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e de incêndios. 

9.1.21. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços ou outros que mantenham vinculação com 
esses, ainda que nas dependências da FUNAG, cumprindo todas as suas obrigações 
que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e demais exigências para 
o exercício das atividades. 
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9.1.22. Emitir o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT), em formulário próprio do 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), em caso de eventual ocorrência de  
acidente com seus empregados nas dependências do FUNAG, ou nos locais onde,?-`' 	o o estejam prestando seus serviços. 	 'R-  Fls.  020 	G) 

c 
	 c/J 

9.1.23. Realizar às suas expensas, na forma da legislação pertinente, os exames médico4%r'  C 
necessários na admissão, durante a vigência do contrato de trabalho e na demissão' 	° 
de seus empregados. 

9.1.24. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham 
a ser causadas por seus empregados à FUNAG ou a terceiros, desde que fique 
comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude 
do acompanhamento realizado pela FUNAG, de acordo com o art. 70 da Lei n° 
8.666/93. 

9.1.25. Recrutar em seu nome e sob sua responsabilidade e vínculo empregatício 
exclusivo, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-
lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente, vale-alimentação/refeição, 
vale-transporte, de acordo com o horário de trabalho e local de residência, e de 
qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho de 
suas atividades, em decorrência de sua condição de empregadora. 

9.1.26. Pagar, até o 50  (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos • 
empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, 
exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas. Os empregados 
deverão receber seus contracheques, com no mínimo, 1 (um) dia de antecedência do 
pagamento. 

9.1.27. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, os 
serviços contratados, nem subcontratar ou ceder total ou parcial quaisquer das 
prestações a que está obrigada. 

9.1.28. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

9.1.29. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços 
contratados exclusivamente em seu próprio nome. 

9.1.30. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinadoras e demais 
regulamentos em vigor nas dependências da FUNAG, bem como quaisquer 
determinações emanadas das autoridades competentes. 

9.1.31. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, 
objeto deste Contrato, sem a prévia autorização da FUNAG. 

9.1.32. Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato, 
inclusive o cumprimento de suas obrigações quanto aos salários, e Carteira de 
Trabalho e Previdência Social atualizada, a °qual, quando solicitada, deverá ser 
encaminhada à FUNAG, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
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9.1.33. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
' CA qualificação exigidas na Contratação em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade 
fiscal. 

9.1.34. Adotar, no caso de ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, todas as 
providências necessárias no sentido de preservar a FUNAG, e mantê-la a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza. 

9.1.35. Sujeitar-se às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

9.1.36. Cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

9.1.37. É condição para a prestação dos serviços contratados a obediência da legislação 
trabalhista (Consolidação das Leis do Trabalho — CLT). 

9.1.38. Assumir a responsabilidade por todos os ônus referentes aos serviços contratados, 
inclusive salários de pessoal, alimentação, transporte e assistência à saúde, quando 
em serviço, bem como os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com a FUNAG. 

9.1.39. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência. 

9.1.40. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 

9.1.41. Relatar à FUNAG toda e qualquer anormalidade observada em virtude da 
prestação dos serviços. 

9.1.42. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados ao 
pagamento das faturas correspondentes aos serviços contratados. 

9.1.43. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes 
de representante legal ou preposto para tratar de todos os assuntos relacionados ao 
Contrato junto à CONTRATANTE, sem ônus para esta. 

9.1.44. Indicar formalmente Preposto para representar a CONTRATADA na execução do 
Contrato junto à FUNAG. 

9.1.45. A subordinação dos prestadores de serviço se dará diretamente à 
CONTRATADA, por intermédio do Preposto formalmente indicado. 

9.1.46. Manter, por si, por seus prepostos e empregados, irrestrito e total sigilo sobre 
quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação 
da FUNAG. 
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9.1.47. Manter durante a validade do Contrato, Certidão Negativa de Débitos 
em plena validade, expedida pelo SRTE. 

9.1.48. Manter durante a validade do Contrato, Certidão Negativa de 
Trabalhistas, em plena validade, expedida pelo SRTE. 

9.1.49. Manter durante a validade do Contrato, Certidão Negativa de 
Trabalhistas, em plena validade, expedida pelo TST. 

9.1.50. A CONTRATADA deverá manter em dia e a disposição, a qualquer momento 
para atendimento sempre que demandado pelo gestor do contrato ou por órgão de 
Controle Interno e Externo, na fiscalização do cumprimento das obrigações 
principais, acessórias, trabalhistas e sociais referente aos postos, em especial, os 
seguintes documentos dos prestadores de serviços: 

Contrato de trabalho; 

Registro de Empregados; 

Carteiras de Trabalho e Previdência Social — CTPS; 

Atestado de Saúde Ocupacional — ASO — admissional — NR-7 que dispõe sobre o 
Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO; 

Comprovação do Cadastro do empregado no regime do PIS/PASEP; 

GFIP; 

Declaração de opção pelo Vale-Transporte; e 

Atestado de antecedentes civil e criminal. 

9.2. DA CONTRATANTE: 

9.2.1. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços contratados, desde 
que cumpridas todas as formalidades e exigências convencionadas no contrato. 

9.2.2. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto da contratação. 

9.2.3.Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar, 
por meio dos profissionais, os serviços dentro das normas do contrato. 

9.2.4. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA nas suas dependências, 
desde que devidamente identificados, para a execução dos serviços contratados. 

9.2.5.Acompanhar e fiscalizar a execução desse Contrato, por meio de servidoees 
especialmente designados, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, devendo 
rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o contrato, 
não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos 
serviços. 
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9.2.6. Supervisionar e fiscalizar a execução dos serviços objeto desse Contrato, sob 

- aspecto qualitativo e quantitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou AC F4  
desfazer quaisquer serviços que não estejam de acordo com as condições e 
exigências especificadas. 
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9.2.7. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sob pena de suspensão do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente justificados e aceitos. 

9.2.8.Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado da 
CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza 
complicações para a supervisão e fiscalização, que adote postura inconveniente ou 
incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas. 

9.2.9.Comunicar oficialmente à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada 
com a execução do serviço e quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza 
grave. 

9.2.10. Impedir que terceiros executem o objeto desse Contrato. 

9.2.11. Examinar as Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos empregados 
colocados à disposição da FUNAG, para comprovar os registros legais. 

9.2.12. Verificar, em relação aos empregados da CONTRATADA, o atendimento dos 
requisitos mínimos de qualificação profissional exigidos, solicitando substituição, 
se for o caso. 

9.2.13. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do 
recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou qualquer outro documento que 
julgar necessário. 

9.2.14. Fiscalizar o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações e encargos 
sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do contrato. 

9.2.15. Designar funcionários para fiscalizar os serviços contratados em cada local 
constante da Cláusula Terceira. 

9.2.16. Rejeitar em todo ou em parte os materiais fornecidos em desacordo ou não 
aprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS RESPONSABILIDADES 

10.1. A CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços e responderá, em 
quaisquer casos, por eventuais danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, no cumprimento do Contrato. 

10.2. A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, manterá todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 	 O 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 	 " CAE, 

11.1. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento ou não veracidade das informações prestadas, o ContratadoeçANDR, 
estará sujeito às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa: 	 o 	xx‘ 

Fls 31 
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11.1.1. Advertência  

	

.Z. 	 C 
Y 	0 11.1.2. Multas:  

Multa de mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia sobre o valor total 
do contrato, por descumprimento dos prazos nele estipulados, limitado a 10% do 
mesmo valor, por ocorrência; 

Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, 
por infração a qualquer cláusula ou condição nele estabelecido e não especificado 
nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na sua reincidência; 

Multa compensatória de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor total 
do contrato, pela recusa em substituir qualquer serviço rejeitado ou com defeito, 
caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetivar nos 10 (dez) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição ou defeito; 

Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de rescisão por ato unilateral da Administração, motivada por culpa da 
CONTRATADA. 

11.2. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
respectiva intimação para as sanções previstas no item 11.1 deste item, e de 10 (dez) dias 
para o item 11.4, contados do recebimento da notificação. 

11.3. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data da notificação. Se o valor a multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o empenho fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito do empenho, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou 
judicialmente. 

11.4. Caso a CONTRATADA deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa, sendo adotado o seguinte critério, como 
forma de gradação das faltas: 

por 1 (um) ano: se comportar de modo inidôneo ou deixar de entregar documentação 
exigida; 

por 2 (dois) anos: se ensejar o retardamento da execução do contrato; 

por 3 (três) anos: se falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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' 	- por 4 (quatro) anos: se fizer declaração falsa, apresentar documentação falsa• ou 
cometer fraude fiscal; e 

por 5 (cinco) anos: se cometer mais de uma das faltas previstas nos incisos "I" a "IV". 

11.5. As sanções previstas nos itens 11.1 e 11.4 poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.6. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de 
licitar e contratar com a União, a CONTRATADA será descredenciado, sem prejuízo das 
multas previstas no item 11.1 e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA GARANTIA 

12.1. A licitante deverá indicar qual das seguintes modalidades de garantia previstas nos 
incisos do § 1° do artigo 56 da Lei 8.666/93 será apresentada à Coordenação de 
Administração e Finanças da FUNAG, com o objetivo de assegurar todas as condições 
assumidas na execução do Contrato a ser assinado, inclusive para pagamento de obrigações 
de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, correspondendo essa garantia 
ao valor de 5% (cinco por cento) do valor anual do Contrato limitada a dois meses do custo 
da folha de pagamento dos empregados da CONTRATADA, com prazo de validade de 90 
(noventa) dias após o encerramento do Contrato. 

12.1.1. Caução em dinheiro; 

12.1.2. Títulos da dívida pública; 

12.1.3. Seguro — garantia; ou 

12.1.4. Fiança bancária. 

12.2. O valor expresso no subitem anterior será reajustado no mesmo prazo e condições 
constantes neste Contrato. 

12.3. Quando da assinatura do Contrato, da recomposição ou da atualização do valor da 
garantia, ou, ainda, da prorrogação do seu prazo de validade, a CONTRATADA ficará 
obrigada a fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir da ocorrência. 

12.3.1. a inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 

12.3.2. o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.4. A CONTRATANTE poderá utilizar a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
assegurará o pagamento de: 

12.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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12.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante .4 CAF‘ 

O 
12.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 	es 302 	51' çz.  

c 12.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimpliA, co 
pela contratada, quando couber. 

12.5. A garantia reverterá em favor da CONTRATANTE, integralmente ou pelo saldo que 
apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da CONTRATADA, sem 
prejuízo da responsabilidade de ressarcir eventuais perdas e danos devidos à 
CONTRATANTE. 

12.6. A garantia da execução do Contrato ou seu saldo, se houver, será devolvida à 
CONTRATADA, após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela 
assumidas. 

12.6.1. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse 
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA RESCISÃO 

13.1. O Contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 8.666/93: 

13.1.1. Previstas nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93; 

13.1.2. Por razões de ilegalidade e/ou descumprimento de suas cláusulas editalícias e 
contratuais; e 

13.1.3. Em caso de não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como 
pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), excluindo-se o previsto na 
Cláusula Vigésima. 

13.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis como os determinados por 
ato unilateral da CONTRATANTE, serão formalmente motivados, sendo assegurado ao 
CONTRATADO o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

13.3. O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por razões de ilegalidade e/ou 
descumprimento de suas cláusulas contratuais e/ou editalícias. 

13.4. A CONTRATANTE, no caso de rescisão pelos motivos de que trata a Cláusula Décima 
Terceira, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, poderá exercer 'as 
prerrogativas previstas no art. 80, da Lei n.° 8.666/93. 
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14.1. A CONTRATADA poderá interpor recurso, dirigido ao Presidente da FUNAG, no prazo - de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, nos seguintes casos: 

14.1.1. Rescisão pelos motivos de que trata a Cláusula Décima Terceira; 

14.1.2. Aplicação das penas de advertência e suspensão temporária e/ou multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DAS ALTERAÇÕES 

15.1. O presente Contrato poderá ser modificado, a critério da CONTRATANTE, formalizadas 
as alterações por Termo Aditivo, numerado em ordem crescente, quando verificada a 
necessidade de modificações, para melhor adequar aos seus objetivos, respeitando o limite 
de 25% (vinte cinco por cento), estabelecido no art. 65, § 1°, da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DA VIGÊNCIA E PRAZO PARA EXECUÇÃO 

16.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, podendo se prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsto no 
artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA 
DA VINCULAÇÃO 

17.1. O presente contrato está vinculado ao Processo n.° 09100.000105/2017-61, ao Edital do 
Pregão Eletrônico n.° 04/2017 e seus anexos, bem como à proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
DA LEGISLAÇÃO 

18.1. O presente Contrato, e os casos omissos serão regidos pela IN MP n° 2, de 30 de abril de 
2008; Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002;Lei n° 9.632, de 07 de maio de 1998; 
oDecreto no  5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto n.°3.722, de 09 de janeiro de 2001; 
Decreto n.° 4.485, de 25 de novembro de 2002; Decreto n.°2.271, de 07 de junho de 1997; 
Decreto n.° 8.538, de 06 de outubro de 2015; Código de Defesa do Consumidor (CDC) - 
Lei n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990;Lei n.° 12.440 de 07 de julho de 2011; a Lei 
Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006; no que couber a Lei n.° 8.666, de 21 
de junho de 1993, todas as mencionadas normas com as suas atuais redações e demais 
normas complementares. 

CLÁUSULA DÉCIMANONA 
DA CONTA VICULADA 

19.1. Como garantia de cumprimento das obrigações trabalhistas na contratação de serviços 
continuados que trata a presente licitação haverá previsão de provisionamento conforme a 
seguir: 

Contrato n°03/2017 - Pregão Eletrônico N.° 04/2017 	 18 
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19.1.1. Provisionamento de valores para o pagamento das férias, 130  (décimo terceA) 
salário e verbas rescisórias aos trabalhadores da CONTRATADA que serão 
depositados pela Administração em conta vinculada especifica, conforme o 
disposto no Anexo VII da IN n° 02/SLTI/MP, de 30 de abril de 2008. 

CAF‘ 

19.1.2. Os valores provisionados na forma do subitem 19.1.1 somente serão liberadir" 	1̀"0 
o para o pagamento das verbas de que trata e nas seguintes condições: 	 jj__ 

ra F.  • -d?__ 
abA, 

Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) 
salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido; 

Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias 
previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empregados 
vinculados ao contrato; 

Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) salário 
proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória 
porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado 
vinculado ao contrato; e 

d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias. 

19.2. O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do 
contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos 
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 

19.3. O pagamento pela Administração das verbas destinadas ao pagamento das férias e 13° 
(décimo terceiro) dos trabalhadores da CONTRATADA vinculados ao contrato deverá ser 
feito em conta vinculada, conforme previsto no Ar. 19-A da IN n° 02/SLTYMP, de 30 de 
abril de 2008. 

19.4. Em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito 
vinculada - bloqueada para movimentação, esta será paga conforme disposto na legislação 
vigente. 

19.5. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização do CONTRATANTE para utilizar os 
valores da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos 
encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, 
decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

19.5.1. Para a liberação dos recursos em conta-depósito vinculada - bloqueada para 
movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais 
indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas 
durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar ao 
CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações 
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento; 

19.5.2. Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos 
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista e a conferência dos 
cálculos, o CONTRATANTE expedirá a autorização para a movimentação dos 
recursos creditados em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação e 
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a encaminhará à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a c,. contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa; 	CA •  

19.5.3. A autorização de que trata o item 19.5.2 deverá especificar que a movimentação 
será exclusiva para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual 
indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

19.6. A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) 
dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias 
realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

19.7. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada - bloqueada 
para movimentação será liberado à CONTRATADA no momento do encerramento do 
contrato, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e 
previdenciários relativos ao serviço contratado. 

19.8. Os valores a serem provisionados na conta-depósito vinculada - bloqueada para 
movimentação serão discriminados conforme tabela a seguir: 

ITEM PERCENTU &IS 
13° Salário 8,33% 
Férias e 1/3 Constitucional 12,10% 
Multa sobre FGTS e 
contribuição social sobre o 
aviso prévio indenizado e 
sobre o aviso prévio 
trabalhado 

5,00% 

Subtotal 25,43% 
Incidência do Submódulo 
4.1 (Anexo VI, Modelo de 
Proposta de Preço) sobre 
férias, um terço 
constitucional de férias e 
13°Salário* 

7,39% 7,60% 7,82% 

Total 32,82% 33,03% 33,25% 
*Deverá ser considerado as aliquotas de contribuição de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 
3% (três por cento) referentes ao grau de risco de acidente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, 
da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 
DA PUBLICIDADE 

20.1. A publicação do extrato do presente Termo Aditivo no Diário Oficial da União será 
realizada pela Administração da CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 
DO FORO 

21.1. Será competente o foro da cidade de Brasília, Distrito Federal, para dirimir eventuais 
litígios referentes ao presente Contrato. 
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21.2. E por estarem de acordo com o ajustado neste Instrumento, as partes assinam o presente• 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, abaixo 
identificadas. 

Brasilia,C5 de --y„ 	de 2017. 
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Nome: 	fr) p 	S 1,.4F1 \ AL)  

CPF n°.: c 4  

CI n°.: 	r 	À-1 2.1, 	v)ç  

 

Nome:  r2c,sys,;,,,),(k 9 	.  

CPF n°.: 	Z. 2) 	4. 2K6  

CI n°.: 	,.,7 	C;(.{  

   

MARCIA MARTINS ALVES 
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AVISO INEXIGIBILIDADODE LICITAÇÃO N' 3/2017 
-• . 

A Gerente do Departamento de Logistica e Suprimentos da 
Centrais Elétricas de Rondônia S.A - CERON, com base no Inciso I 
do Artigo 25 da Lei n." 8.666/93, demais dispositivos legais apli-
cáveis e a Resolução da Diretoria Executiva RES-136/2016, datada de 
20/09/2016 que alterou os Limites de Competência, bem como as 
decisões da Diretoria Executiva por meio da Resolução da RES-
081/2017. datada de 20/06/2017 e Deliberação do Conselho de Ad-
ministração DEL-025/2017. datada de 29/06/2017, toma pública a 
RATIFICAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação n.° 
093/2017 - Prestação dos serviços de suporte técnico, manutenção e 
atualização tecnológica do sistema SDM. em suas versões atualizadas 
e suas plataformas de despacho, gestão de frota, licenças, sistema de 
comunicação dos Centros de Operação Integrado - COI's e Centro de 
Operação da Distribuição - COD's e suas viaturas., em favor da 
Empresa: Nastek Indústria e Tecnologia Ltda, CNN n.° 
06.105.356/0001-76, no valor de RI 979.066,30 (novecentos e setenta -- )(AND 
e nove mil, sessenta e seis reais e trinta centavos), determinando qur.,.. \„lef' 
as ações concernentes a atual deliberação sejam providenciadas pjtl,or 
setores competentes. 

Porto Velho-RO, 4 de julho 2017. 1..". FIs DAIANE BARROSO INHAQUITES52 
Gerente do Departamento de Logisticq3 

Suprimentos 	 %brisa 
RETIFICAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 011/2017 
Na página 105 da seção 3 do DOU de 03/03/2017, onde se 

lê: R$ 1.521.000,12(um mi/hão quinhentos e vinte e um mil e doze 
centavos), leia-se R$ 1.520.979,35 (um milhão quinhentos e vinte mil 
novecentos e setenta e nove reais e trinta e cinco centavos). 

CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A 

EXTRATOS DE INSTRUMENTOS CONTRATUAIS 

01) Instrumento Contratual, Contrato OTLM 4400001446. Contra-
tada: Brastrafo do Brasil Ltda Contratante: Centrais Elétricas do Nor-
te do Brasil S/A - Eletronorte. Objeto: Fornecimento de óleo mineral 
isolante. Modalidade: Pregão Eletrônico PE-012-6-0090, Valor Total: 
R$ 43.700,00. Data de Assinatura: 05.07.2017. Signatários: pela Ele-
tronorte: Sérgio Macedo de AbreuiOTLM. Pela empresa: João Carlos 
Gomes. 

• 

Ministéno do Trabalho e Emprego. Em razão da retificação, prorroga-
se a licitação em epigrafe para 18/0712017. às 09:30h abertura das 
propostas. As 10h inicio da disputa em sessão pública. OBJETO: 
Contratação de Serviços de Locação de Aparelhos Purificadores de 
aGua. Recebimento de propostas até ás 09h29min. da mesma data.. 
Processo ri' 0048/2017. 

CLÁUDIO AMBOS GARCIA 
Pregoeiro 

Ministério das Relações Exteriores 

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N" 2/2017 - UASG 244001 

N° Processo: 09100000105201761. PREGÃO SISPP N°4/2017 Con-
tratante: FUNDACAO ALEXANDRE DE GUSMAO -.CNP) Con-
tratado: 06091637000117. Contratado : WR COMERCIAL DE ALI-
MENTOS E -SERVICOS LTDA - ME. Objeto: Contratação de em-
presa especializada para prestação, de forma continua, dos serviços de 
copeira, com fornecimento dos insumos. c motorista executivo para 
atender ás necessidades da Fundação Alexandre de Gusmão na cidade 
de Brasilia-DF. Fundamento Legal: Lei n° 8.666/93. Vigência: 
10/07/2017 a 10/07(2018. Valor Total: 185144.492,12. Fonte, 
100000000 - 2017NE800199. Data de Assinatura: 05/07/2017. 

(SICON - 05/07)2017) 244001-24290-2017NE800101 

EXTRATO DE CONTRATO N° 3)2817 - UASG 244001 

N° Processo: 09100000105201761. PREGÃO SISPP N°4(2017, Cor, 
tratante: FUNDACAO ALEXANDRE DE GUSMAO -.CNP./ Con-
tratado: 05058935000142. Contratado : INTERATIVA-DEDEITZA-
CAO, -HIGIENIZACAO E CONSERVACAO LTDA. Objeto: Con-
trafação de empresa especializada para prestação, de forma continua, 
dos serviços de carregador, recepcionista, encarregado de midia ele-
tônica e encarregado de tráfego editorial, para atender às necessidades 
das unidades da Fundação Alexandre de Gusmão nas cidades de 
Brasilia-DF e Rio de Janeiro-RJ. Fundamento Legal: Lei n" 8.666/93. 
Vigência: 10/07/2017 a 10/07/2018. Valor Total: R$2.245.244.16. 
Fonte: 100000000 - 2017NE800196 Data de Assinatura, 
05/07/2017. 

(SICON - 05/07/2017) 244001-24290-2017NE800101 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N°  7/2017 - UASG 244001 

Numero do Contrato: 4/20147 N° Processo: 09100000177201466. 
DISPENSA N° 36/2014. Contratante: FUNDACAO ALEXANDRE 
DE GUSMAO -.CNPJ Contratado: 10660342000191. Contratado . 3 
R- CONSTRUCOES E SERV1COS -EIRELI. Objeto: Repactuar o 
Contrato n° 04/2014, postode Motorista Executivo, em razão da Con-
verçãoColetiva de Trabalho, vigente a partir de 1° dejanciro de 2017. 
Fundamento Legal: Lei n° 8.666/1993. Vigência: 04/07/2017 a 
09/07/2017. Valor Total: 18$2.871.79. Fonte: 100000000 -
2017NE800010. Dam de Assinatura: 04107/2017. 

(SICON - 05/07/2017) 244001-24290-20 1 7NE800101 

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES 

SUBSECRETARIA-GERAL DA AMÉRICA LATINA 
E DO CARIBE 

SEGUNDA COMISSÃO BRASILEIRA 
DEMARCADORA DE LIMITES 

EXTRATO DE CONTRATO N° 2/2017 - UASG 240002 

N° Processo: 09002000014201572. PREGÃO SISPP N° 1/2016. Con-
tratante, MINISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES.CNPJ Con-
tratado: 07444187000161. Contratado AIS PRESTACAO DE SER-
VICOS EIREL1 - ME. Objeto: Contratação de empresa para ares-
taçãode serviços de 01 (um) posto de motorista exe-cutivo. categoria 
"O", para atender ú Sede daSCDL, no Rio de Janeiro/RJ. e eventuais 
viagensa serviço para cumprimento das atividades-fimda SCDL. de 
acordo com as condições, especifi-cações e quantidades estabelecidas 
no Edital eanexos. Fundamento Legal: Lei 8666/93 . Vigência, 
05/07/2017 a 04/07/2018, Valor Total: 18.560.642,24. Fonte: 
100000000 - 2017NE000170. Dam de Assinatura: 05/07/2017. 

(SICON - 05/07/2017) 240002-00001-2017N E800010 

SUBSECRETARIA-GERAL DE COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL, PROMOÇÃO COMERCIAL 

E TEMAS CULTURAIS 
DEPARTAMENTO CULTURAL 

EXTRATO DE 'CONTRATO 

Pfraesso Administrativo nn  09011.000004/2017-90. Contratante: De-
partamento Cultural - Ministério das Relações Exteriores. Contratada, 
Athalaia Gráfica e Editora Ltda. Objeto: impressão de 10 mil folders 
e mil -pôsteres para divulgação dos Programas de Estudantes-Con-
vênio e de mil certificados de recebimento de Bolsa Mérito. Fun- 

damento legal, artigo 24. inciso II do da Lei 8.666/93. Assinada por: 
Paula Alves de Souza. Diretora do Departamento Cultural do Mi-
nistério das Relações Exteriores e Valdir Alves dos Santos. Repre-
sentante Comercial da Athalaia Gráfica e Editora Ltda. Data de as-
sinarura: 29/06/2017. 

SUBSECRETARLA-GERAL DO SERVIÇO EXTERIOR 
DEPARTAMENTO DO SERVIÇO EXTERIOR 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N' 4/2017 

Contrato: DSE n° 05/2014. Processo administrativo n° 
09246.000179/2014-17. Contratante: MINISTÉRIO DAS RELA-
ÇÕES EXTERIORES. Contratada: G-INTER TRANSPORTES IN-
TERNACIONAIS LTDA. Objeto: Serviço de transporte internacional 
de bagagem - Bloco D. Fundamento Legal: artigos 57, inciso II: e 65. 
§1°. da Lei n° 8.666/1993. Vigência: 04/07/2017 004/07/2010 Valor 
Total: R$ 2.056.200.06. Empenho: 2017NE000176. Data da Assi-
natura: 03/07/2017. 

Ministério de Minas e Energia 

SECRETARIA EXECUTIVA 
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS 

LOGÍSTICOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N' 5/2017 - UASG 320004 

Número do Contrato: 19/2013. 
N' Processo: 480000001122013 II. 
PREGÃO SISPP N' 9,2013, Contratante, MINISTERJO DE MINAS E 
ENERGIA -.CNP) Contratado: 36770857000138, Contratado: BRAS-
FORT ADMINISTRACAO E SERVICOS-LTDA. Objeto: Prorrogar a 
vigência e proceder à supressão, na ordem de 26.67% do montante con-
tratado, em virtude da exclusão de 04 postos de Motorista Executivo. 
Fundamento Legal: AR. 57. Inciso II e Art. 65.Parag. 2°, Inciso II da Lei 
8.666/93. Vigência: 03/07/20170 03/07,2018. Valor Total: R$747.229.44. 
Fonte: 134032183 - 20I7NE800068 Data de Assinatura: 30/06/2017. 

(SICON - 05/07/2017) 320004-00001-2017NE80008 I 

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO N' 12/2017 

A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,por inter-
médio da pregoeira, toma público que.após a avaliação das propostas 
de pregas e da documentação de habilitação apresentadas na licitação 
em referência, cujo objeto é a contratação de serviços de secretariado 
para atrnder à demanda da ANEEL, foi vencedora a empresa GAR-
DEN LOCADORA E PRESTADORA DE SERV1COS EIREL1. pelo 
valor de R$ 2.770.974.84 (dois milhões, setecentos e setenta mil, no-
vecentos e setenta e quatro reais, e oitenta e quatro reais). 

ANGELICA LUISA PINTO NOGUEIRA PINHEIRO 

(SIDEC - 05/07/2017) 323028-00001-2017NE800002 

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 

EXTRATO DO CONTRATO N° 9912293582/2017 

CONTRATANTE: Centrais Elétricas Brasileiras SA. - ELETROBRAS: 
CONTRATADA: ECT - Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos: OBJE-
TO: Contrato múltiplo de prestação de serviços e vendada produtos: ESPÉCIE: 
Contrato n' 9912293582/2017: VALOR ESTIMADO: R.$ 1.170.127.89 (urn 
milhão, cento e setenta mil, cento existe e sete reais e oitenta e nove centavos). 
FUNDAMENTO LEGAL: Migo 25, capas da Lei 8666/1993. VIGÊNCIA: 
12 (doze) meses CREDITO: 6152120400. DATA DE ASSINATURA, 
20414/2017. SIGNATÁRIOS: Diretor da ELETROBRAS e Diretor Regional e 
Gerente de Vendas Corporativas da CONTRATADA. 

CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A 

AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO N' 9/2017 

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada , publi-
cada no D.O.0 de 26/06/2017. .Entrega das Propostas: a partir de 
27/06/2017. às 08h00 no sita ivivw.comprasnet.gov.br. Abertura das 
Propostas: 12/07/2017, as 15h30 no sito www.comprasnet.gov.br. Ob-
jeto: Pregão Eletrônico - Registro de Preços integrado visando aqui-
sição de elos fusiveis. destinados ao estoque das empresas de distri-
buição do Grupo Eletrobrás, para aplicação na manutenção das linhas e 
redes de distribuição de energia elétrica nas áreas urbana e rural. 

JONECILDO CONCEICAO CAMPOS 
Pregoeiro 

(SIDEC - 05/07/2017) 935100-02017-2017/9E999999 

Sexto Termo Aditivo ao Contrato n' . 4500082480. Contratante, Cen-
trais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletrobras Eletronorre. Con-
tratada: Eletrotel Engenharia e Telecomunicações Ltda. Objeto: al-
teração da Cláusula Sexta - Do valor do Contrato. Modalidade: Pre-
gão Eletrônico PE-011-3-0185. Valor do aditivo: R$ 207.011,76. Data 
de Assinatura, 04.07.2017. Signatários: P/ Eletronorte: Antonio Car-
los Faria de Paiva e Antonio Augusto Bechara Pardauil. P/Contratada: 
Wagner Jaccoud Bitar 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N 67/2017 UASG 910809 

N' Processo: CP-002-7-0067 Objeto: Ampliação da SE Miranda II 
500/230/138/69/13,8 kV Etapa AT2. localizada no Estado do Ma-
ranhão. incluindo projeto executivo e SPCS, execução das obras civis 
e montagem eletromechica. e fornecimento total de equipamentos e 
materiais. Modalidade: Concorrência. Tipo: Menor Preço, em regime 
de Empreitada Integral. Edital a disposição dos interessados a partir 
da publicação deste Aviso, nos endereços http://www.eln.gov.br  e 
trivw.eletrobras.com, sem ônus, ou no SCN Quadra 06, Conjunto A, 
Bloco C, saia 601, Entrada Norte 2, Asa Norte Brasília-DE das 09:00 
horas as 12:00 horas, c das 14:00 horas as 1700 horas, em meio 
magnético. ao  preço de R$ 300,00 (trezentos reais), mediante o com-
provante de deposito identificado, junto ao Banco do Brasil S/A 001, 
agência 3064-3, conta corrente 106150-X, utilizando como código do 
depósito a sua inscrição no CNP! ou CPF. Data para recebimento e 
abertura dos documentos de habilitação e recebimento dc propostas, 
22:08/2017. às (0 h (dez horas) no SCN Quadra 6. Conjunto A, 
Bloco C, Entrada Norte 2, Centro de Treinamento Bem-te-vi, 2°  
andar. Sala Pitiguari. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 
06/07/2017 de 08h30 às 12h30 e de 14h00 as 17h30. Endereço, Scn 
Quadra 06 Conjunto a Bloco c Sala 613 Asa Norte - BRASILIA - DF 
ou www.complasgovernamentais.gov.brkdital/910809-03-67-2017. 
Entrega das Propostas: 22/08/2017 às 10h00 

ASTROGILDO FRAGUGLIA QUENTAL 
Diretor de Gestão Corporativa 

(SIDEC - 05/07/2017) 910809-0000 l -2017N E45800 I 

PREGÃO N' 12/2017 UASG 925146 

N° Processo: PE.060.7.0012 . Objeto, Pregão Eletrônico - Aquisição de um 
Conjunto de Teste de Baterias Total de Item Licitados: 00001. Edital: 
06/07/2017 de 08h00 às 12h00 e de 13h00 as 17h00. Endereço: Rua Major 
Árnarante N°513 - Bairro Arigolândia PORTO VELHO - RO ou ivww.corn-
prasgoverriamentais.gov.brtrzlital/925146-05-12-2017. Entrega das Propos-
tas: a partir de 06/07/2017 às 08h00 no site invw.comprasnetgov.br. Aber-
tura das Propostas: 19/07/2017 às 09h30 no site www.comprasnet.gov.br. 

FRANCISCO CARLOS ALVES BEZERRA 
Pregoeiro 

(SIDEC - 05/07)2017) 925146-00001-2017NE045801 

CAF \ 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http:/Avinvin.gov  
pelo código 00032017070600127 

brlautonticidadelemi. Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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